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CAPÍTULO I – PRINCÍPIOS E PROCEDIMENTOS PARA A 

ANÁLISE DA ÉTICA NA PUBLICIDADE PARA A MULHER 

 
O método da pesquisa científica não é outra coisa do que  

a elaboração consciente e organizada, dos diversos procedimentos  
que nos orientam para realizar o ato reflexivo, isto é,  

a operação discursiva de nossa mente.  
Franz Victor Rudio 

 
Dois eixos teórico-metodológicos se complementam ao longo de toda a pesquisa. O 

primeiro eixo, referente aos capítulos II, III, IV, apresenta contribuições para compreensão de 

questões da ética deontológica na publicidade dirigida à mulher. Discute a publicidade como 

um espaço de representação do contexto sócio-cultural em que se inserem os temas da ética e 

da mulher. 

O segundo eixo, apresentado neste capítulo, compreende o conjunto de conceitos, 

observações e procedimentos relacionado com o campo da análise de conteúdo e da análise de 

discurso. Os conceitos compõem um quadro teórico-metodológico de natureza instrumental 

que fornecem ferramentas para análise de como a publicidade articula questões da ética 

contemporânea nos anúncios dirigidos ao público feminino das revistas Claudia e Nova. 

É importante ressaltar que as análises que faremos dos anúncios com base nas questões 

éticas subsidiam-se na seleção dos conceitos éticos e de publicidade e dos anúncios por parte 

da pesquisadora. Desta forma, o estudo que faremos dos anúncios com base nas questões 

éticas não se constitui em verdade absoluta, no sentido da não-neutralidade, mas em produzir 

outra reflexão e interpretação em relação ao que é dito. 

A aplicação das análises se efetivará no capítulo V. 
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1. Análise de conteúdo 

 

1.1 Definição e campo de atuação 

 

 Em um sentido amplo, “a análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise das 

comunicações”.  “(...) qualquer comunicação, isto é, qualquer transporte de significações de 

um emissor para um receptor controlado ou não por este, deveria poder ser escrito, decifrado 

pelas técnicas de análise de conteúdo” (BARDIN, 1977, p. 32). 

 Com base no campo de atuação proposto por Bardin, a análise de conteúdo permite uma 

infinidade de investigações. A título de ilustração, podemos citar o estudo da evolução moral 

de determinada época, através dos anúncios de uma revista; dos estereótipos do papel da 

mulher, no enredo fotonovelístico entre outros. No caso específico deste estudo, a análise de 

conteúdo será um procedimento metodológico para verificar princípios da ética deontológica 

(convicção) nos anúncios dirigidos ao público feminino. 

 Desde suas origens, a análise de conteúdo foi suscetível a novas considerações 

metodológicas e epistemológicas. Aqui, restringiremos a abordar o plano metodológico. Nos 

anos 1950, houve um debate entre procedimentos quantitativos e qualitativos. Uns definiam a 

análise segundo o caráter quantitativo, enquanto outros defendiam a validade de uma análise 

qualitativa. Na análise quantitativa, o que serve de informação é a freqüência com que surgem 

certas características do conteúdo. Na análise qualitativa é a presença ou a ausência de uma 

dada caracterís tica num determinado fragmento de mensagem que é tomado em consideração 

(BARDIN, 1977). 

 De acordo com Richardson (1989, p. 45): 

 

Em sua dimensão mais geral, análise de conteúdo trata de descrever os 
conteúdos segundo a forma e o fundo (...). No entanto, há outro tipo de 
análise mais qualitativa e, no dizer de Matras, “baseia -se na questão de 
presença ou ausência de tal ou qual conteúdo particular, mais que nas 
freqüências relativas das diversas categorias de conteúdo; ela se interessa 
menos pelo ‘conteúdo manifesto’ que pelo ‘conteúdo latente e utiliza o 
conteúdo manifesto para dele deduzir as intenções do responsável pela 
comunicação ou seus efeitos sobre o auditório”.  

 

 Na primeira metade do século XX, o que marcava a especificidade da análise de 

conteúdo era a quantificação. Seguidamente, compreendeu-se que a característica da análise 

de conteúdo é a inferência (variáveis inferidas a partir de variáveis de inferência ao nível da 
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mensagem), quer as modalidades de inferência se baseiem ou não, em indicadores 

quantitativos (BARDIN, 1977, p. 116). 

 O enfoque qualitativo da análise de conteúdo nos faz refletir que a objetividade não é a 

única finalidade de tal método. 

 A técnica quantitativa foi cronologicamente a primeira e denominada de análise 

categorial. Esta pretende tomar em consideração a totalidade de um texto, passando-o pelo 

crivo da classificação e do recenseamento, segundo a freqüência de itens de sentido 

(BARDIN, 1977, p. 37). 

 Tal característica remete à definição de Berelson, na qual “a análise de conteúdo é uma 

técnica de investigação que tem por finalidade a descrição objetiva, sistemática e quantitativa 

do conteúdo manifesto da comunicação” (BARDIN, 1977 p. 19). 

 O enfoque qualitativo da análise de conteúdo encontra pressuposto na “inferência de 

conhecimento relativos às condições de produção (...), inferência esta que recorre a 

indicadores (quantitativos ou não)” (BARDIN, 1977, p. 38). 

 As inferências (ou deduções lógicas) podem responder a dois tipos de problemas: o que 

é que conduziu a um determinado enunciado? Este aspecto diz respeito às causas ou 

antecedentes da mensagem; quais as conseqüências que um determinado enunciado vai 

provavelmente provocar? Isso refere-se aos possíveis efeitos das mensagens (BARDIN, 1977, 

p. 39).  

 Com base no aspecto inferencial da análise de conteúdo, Bardin (1977, p. 42) discorre 

que, atualmente, designa-se o termo como sendo: 

 

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por 
procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 
inferidas) destas mensagens. 

 

 A análise de conteúdo inferencial é o espaço a ser ocupado por este estudo. A tentativa é 

compreender o sentido da comunicação presente nos anúncios dirigidos ao público feminino, 

por meio da leitura de elementos que constituem tais anúncios. Num segundo momento, a 

intenção é desviar o olhar para uma outra significação que deriva da primeira leitura. Em 

outras palavras, a análise do conteúdo dos anúncios identificará se eles cumprem ou não 

princípios contidos no Código Brasileiro de Auto-Regulamentação Publicitária. Após essa 

verificação, busca-se assimilar outra realidade sobre como a ética deontológica (convicção) 
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foi articulada em tal publicidade. Ressaltamos que as reflexões e conclusões limitar-se-ão 

apenas às condições de produção, não sendo a recepção objeto de inferências.  

 Ainda com relação aos aspectos quantitativo e qualitativo, Richardson (1989, p. 47-48) 

considera que se podem identificar “três instâncias de integração entre ambos os métodos; no 

planejamento da pesquisa, na coleta dos dados e na análise da informação”. Ele aponta a 

existência de duas associações “aporte do método qualitativo ao quantitativo” e “aporte do 

método quantitativo ao qualitativo”. Nosso estudo se aproxima da segunda associação, onde 

na análise da informação, a coleta de dados estatísticos realizada previamente pode contribuir 

para verificar informações e reinterpretar observações qualitativas, permitindo conclusões 

menos objetivas. 

  

2. Procedimentos para a aplicação da análise de conteúdo 

 

Descreveremos de forma sucinta, os procedimentos a serem empregados na análise de 

conteúdo proposta por Bardin (1977), que se constitui de três fases: 1ª fase – Pré-análise; 2ª 

fase – Exploração do material e 3ª fase – Tratamento dos resultados, inferência e 

interpretação. 

 

2.1 1ª fase – Pré-análise 

 

 Esta primeira fase possui três missões: a escolha dos anúncios a serem submetidos à 

análise, a formulação das questões de pesquisa e dos objetivos e a elaboração de indicadores 

que fundamentem a interpretação final (categorização). 

 

2.1.1 Seleção da mídia e dos anúncios 

 

 A revista é o veículo midiático escolhido para a seleção dos anúncios dirigidos ao 

público feminino. Optamos pela revista por ser uma mídia direcionada a um público 

qualificado, formador de opinião, por apresentar registro da informação, credibilidade, 

fidelidade do leitor, possibilitar leitura ind ividual e ser utilizado como material para consulta 

de informações.  

 Já na década de 1970, Leduc (1977, p. 67) apontava que as características da imprensa 

periódica são a seletividade dos leitores; a leitura de revistas é, em geral, mais descansada e 
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menos rápida; a vida de um exemplar é menos efêmera; a qualidade de reprodução e 

utilização de cores permite valorizar o produto e o grau de confiança que o leitor sente pela 

parte redatorial da revista se reflete nas mensagens publicitárias. 

Os títulos escolhidos são as revistas femininas brasileiras, publicadas pela Editora Abril, 

Claudia – editada desde 1961 – e Nova, editada desde 1973. Estas revistas são mensais e 

pertencem ao mesmo segmento de publicação feminina de comportamento e beleza.  

Outro aspecto relevante para as duas publicações se refere à circulação. No Brasil, as 

revistas deste segmento que apresentam as maiores circulações são Claudia, com 394.970 mil 

exemplares (sendo 75% assinaturas e 25% avulsas), seguida de Nova, com 188.370 mil 

exemplares (sendo 57% assinaturas e 43% avulsas), conforme dados do Instituto Verificador 

de Circulação1 (IVC) referentes ao mês de junho de 2006. 

 Claudia é a revista que está ao lado da mulher para todos os seus desafios: dia-a-dia, 

família, carreira, beleza, moda, qualidade de vida. Claudia é para a mulher de hoje, que olha o 

mundo, se reconhece e expressa essa atitude diante da vida. Tem a maior variedade de 

assuntos relevantes para a mulher moderna. 

Nova incentiva e orienta a mulher na busca pela realização pessoal e profissional. 

Estimula a ousadia e a coragem para enfrentar os desafios, a busca pelo prazer sem culpa e a 

construção da auto-estima e da autoconfiança. 

 Baseados nos perfis editoriais das duas revistas divulgadas pela editora, consideramos 

que os anúncios contidos nestas publicações podem ser nosso objeto de estudo. Outro fator é 

uma maior incidência de anúncios, nestas revistas, com discursos orientados para a mulher.  

 O período da coleta dos anúncios foi de 1º de julho de 2005 a 31 de dezembro de 2005, 

compreendendo um total de doze exemplares, sendo seis de Claudia e seis de Nova. 

 O universo da pesquisa constitui-se de 426 anúncios presentes nas duas revistas. Para a 

análise das questões da ética deontológica na publicidade direcionada ao público feminino, 

adotamos critérios para constituição da amostra. 

 A seleção dos anúncios da amostra ocorre pela identificação de temas neles presentes 

que ofereçam condições para as discussões que se pretende realizar sobre as questões da ética 

deontológica (convicção) que a publicidade articula. Para tanto, destacamos os seguintes 

critérios: que se trata de publicidade de produtos e não de propaganda institucional; que seja 

representativo do acervo dos exemplares da revista Claudia e Nova e ofereça um cenário em 

                                                 
1 Disponível em:< http://www.publicidade.abril.com.br/geral_circulacao_revista.php>. Acesso em: 30 nov. 
2006. 
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que seja possível identificar questões éticas em suas abordagens, servindo de estímulo à 

discussão.  

 Tal cenário será composto por anúncios separados em cinco classes conforme o tipo de 

produto anunciado. Ver tabela a seguir. 

 

Tabela 1  

Classes de anúncios do cenário 

 

Classes Produtos  
Alimentos para crianças e bebês leite em pó 
 papinha 
 sopa 
 
Cosméticos creme firmadora da pele 
 creme para celulite 
 creme para rugas 
 maquiagem 
 perfume 
 sabonete 
 tintura para cabelo 
 xampu 
 
Eletrodomésticos lavadora de roupa 
 lava-louça 
 refrigerador 
 
Limpeza amaciante de roupa 
 escova 
 limpador 
 sabão em pó 
 
Roupas íntimas femininas lingeries 

  

 Os segmentos de produtos listados na tabela acima são suscetíveis de auto-

regulamentação devido à probabilidade de desrespeitarem as mulheres, no sentido de associá-

las de forma pejorativa aos papéis de dona de casa e mulher-objeto; agregar o uso de 

determinado produto para tornar objeto de desejo do homem; expor a mulher de maneira 

vulgar; abusar da falta de conhecimento da mulher com relação à eficácia exagerada do uso de 

produtos corretivos, tais como anti- rugas, anticelulite pela ausência de pesquisas científicas 

que comprovem os resultados apontados nos anúncios etc. 

 Ressaltamos que os demais segmentos de produtos excluídos da amostra podem 

apresentar aspectos menos éticos. Porém, acreditamos que os segmentos escolhidos 

propiciarão uma discussão compatível com a proposta de averiguar como se dá a 
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representação da mulher nos anúncios, principalmente, com relação à associação ou não à 

imagem pejorativa de dona de casa e mulher-objeto. 

 Os anúncios que não se encaixam nesses padrões em ambas as revistas serão 

desconsiderados.  

 

2.1.2 Formulação das questões de pesquisa e dos objetivos 

 

As questões de pesquisa referem-se às seguintes dúvidas: No âmbito da ética 

deontológica (convicção), os anúncios seguem os princípios (Respeitabilidade, Decência e 

Apresentação Verdadeira) contidos no Código Brasileiro de Auto-Regulamentação 

Publicitária?; os elementos verbais e não-verbais e de linguagem presentes nos anúncios 

direcionados ao gênero feminino estão em conformidade com os princípios estabelecidos no 

Código? 

Com base nas questões de pesquisa, os objetivos são:  

Investigar se os anúncios dirigidos ao público feminino cumprem alguns artigos do 

Código Brasileiro de Auto-Regulamentação Publicitária. 

 Analisar os elementos verbais e não-verbais e de linguagem que constituem esses 

anúncios e se eles estão em consonância com os aspectos que delineiam a ética deontológica 

(convicção). 

  

2.1.3  Elaboração de indicadores que fundamentem a interpretação final (categorização) 

 

 Com o intuito de buscar respostas para as questões da ética deontológica (convicção), os 

anúncios serão confrontados com os princípios contidos no Código Brasileiro de Auto-

Regulamentação Publicitária.  

 Os índices a serem trabalhados na análise de conteúdo são os elementos verbais e não 

verbais que constituem os anúncios e que denotam ou conotam o cumprimento ou não dos 

critérios éticos do Código Brasileiro de Auto-Regulamentação Publicitária.  

 Antes de mencionar a etapa da categorização, destacamos algumas considerações sobre 

o Código Brasileiro de Auto Regulamentação Publicitária.  

 O Código foi o material escolhido para embasar as categorias de aná lise. Ele foi 

escolhido por ser um instrumento que, embora não tenha efeito legal, abrange a conduta ética 

da publicidade elaborada pelos próprios profissionais envolvidos na atividade. O principal 

objetivo deste código é a regulamentação das normas éticas aplicáveis à publicidade 
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comercial destinada a estimular o consumo de bens e serviços, bem como promover as 

instituições, seus conceitos e suas idéias.  

 Como o cumprimento do Código é fator essencial para a credibilidade do CONAR e da 

propaganda, alguns de seus elementos merecem alguma reformulação, dada a evolução rápida 

não só das técnicas publicitárias, mas também da tecnologia, entidades e valores sociais 

(GIACOMINI FILHO, 1991, p. 124). 

 Por exemplo, o artigo 18 do Código estipula: “a palavra anúncio é aplicada em seu 

sentido lato, abrangendo qualquer espécie de publicidade, seja qual for o meio que a veicule. 

Embalagens, rótulos, folhetos e material de ponto-de-venda são, para esse efeito, formas de 

publicidade. A palavra anúncio só abrange, todavia, a publicidade realizada em espaço ou 

tempo paga pelo anunciante.” Portanto, este dispositivo é ambíguo na definição do que seja 

anúncio, elemento material iniciador de qualquer processo para aferir a nocividade ou não de 

uma peça publicitária; deixa em aberto a possibilidade de inúmeros tipos de peças gráficas e 

audiovisuais serem caracterizadas por anúncio, o que as coloca como atividade publicitária e, 

quando lesivas, sob a responsabilidade da classe publicitária. Por exemplo, a capa de um livro 

pode ser considerada um rótulo, que é considerado anúncio pelo Código; se este contiver 

alguma inverdade, caberá ao CONAR prosseguir com o processo (GIACOMINI FILHO, 

1991, p. 124). 

 O critério Apresentação Verdadeira contém item questionável. “As propagandas devem 

utilizar somente depoimentos personalizados e genuínos, ligados à experiência passada ou 

presente de quem presta o depoimento, ou daquele a quem o depoente personificar”. Os 

consumidores saberão avaliar se os depoimentos são genuínos? 

Estes apontamentos são discussões sobre algumas observações a serem consideradas no 

Código, o que não delimita a validade das normas éticas constantes nele. 

Selecionamos três seções constantes neste Código e definimos cada uma delas, tomando 

como base os artigos presentes em cada seção, agrupando-os sob um único conceito. 

 Os anúncios selecionados serão analisados sob o cumprimento ou não de cada um dos 

três conceitos (categorias).   

 Ressaltamos que a definição proposta em cada uma das categorias seguiu rigorosamente 

o Código e, na classificação, obedecemos ao critério de mutuamente excludente em cada uma 

das etapas analisadas. Ou seja, as características de uma determinada categoria não se repetem 

em outra. Por exemplo, se consideramos que o uso do calão nos anúncios faz parte da 

categoria Apresentação Verdadeira, tal item não pode ser avaliado na categoria 

Respeitabilidade.  
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Assim, para compor a análise da ética deontológica (convicção), os anúncios serão 

examinados com base nos três critérios apontados no Código Brasileiro de Auto-

Regulamentação Publicitária e que serão utilizados como categorias de análises: 

Respeitabilidade; Decência e Apresentação Verdadeira. 

 

§ Categoria respeitabilidade  

Toda propaganda deve respeitar a dignidade da pessoa humana, a intimidade, o interesse 

social, as instituições e símbolos nacionais, as autoridades constituídas e a família. Nenhuma 

propaganda deve apresentar ofensa ou discriminação racial, social, política, religiosa ou de 

nacionalidade (CÓDIGO..., 2006). 

Com base no conceito acima, consideramos que os anúncios que cumprem a categoria 

Respeitabilidade são aqueles que não se dirigem à mulher como dona de casa e mulher-objeto 

de forma pejorativa. Não apresentam nenhuma discriminação racial pela valorização 

excessiva do padrão de rosto “branco”. Não subestimam a inteligência da mulher. 

 

§ Categoria decência 

As propagandas não devem conter apresentações visuais que ofendam os padrões de 

decência dos espectadores que os anúncios podem atingir (CÓDIGO..., 2006).  

A categoria Decência é cumprida quando a imagem da mulher como personagem 

principal dos anúncios não se expressa por meio de gestos, posicionamentos e indumentária 

que denotem ou conotem vulgaridade. O mesmo é válido também para a linguagem verbal 

que não expressar ou não insinuar vulgaridade. Exceção dos critérios apelo erótico e nudez 

quando tratar de anúncios de produtos que possuem correlação com tais aspectos. 

 

§ Categoria apresentação verdadeira 

Todas as descrições, alegações e comparações que se relacionem com fatos ou dados 

objetivos devem ser comprobatórios.  

As propagandas não devem conter informações de texto ou apresentação visual que, 

direta ou indiretamente, por implicação, omissão, exagero ou ambigüidade, leve o consumidor 

a engano quanto ao produto anunciado, quanto ao anunciante ou seus concorrentes.  

As propagandas devem adotar linguagem gramaticalmente correta, limitar o uso de gíria 

e de expressões estrangeiras, salvo quando absolutamente necessárias. Não devem utilizar o 

calão.  
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Todo anúncio deve ser criado em função do contexto sociocultural brasileiro, limitando-

se o mais possível à utilização ou transposição de contextos culturais estrangeiros.  

Não devem citar pesquisas ou estatísticas que não tenham fonte identificável e 

responsável. Toda propaganda só deve utilizar informação científica pertinente e defensável, 

expressa de forma clara até para leigos.  

As propagandas devem utilizar somente depoimentos personalizados e genuínos, ligados 

à experiência passada ou presente de quem presta o depoimento, ou daquele a quem o 

depoente personificar. O testemunho utilizado deve ser comprovável. O depoimento de 

modelos sem personalização é permitido como “licença publicitária” que, em nenhuma 

hipótese, pode se confundir com um testemunhal. O uso de modelos trajados com uniformes, 

fardas ou vestimentas características de uma profissão não deve induzir o consumidor a erro e 

é sempre limitado pelas normas éticas da profissão retratada (CÓDIGO..., 2006).  

Os anúncios que primam pela apresentação verdadeira cumprem os critérios citados 

acima desde que se apresentem de tal maneira que permitam que alguns desses critérios sejam 

avaliados.  

 

2.2 2ª fase – Exploração do material (codificação) 

 

Nesta fase, cada uma das categorias de análise será codificada, tendo por base 

indicadores binários (sim ou não) do cumprimento ou não delas, com auxílio de tabelas e 

gráficos. Os gráficos ilustrarão a presença ou não da ética nos anúncios da amostra. O 

indicador “sim” irá se referir ao cumprimento da categoria analisada e, portanto, comprovará 

que com base em tal critério, os anúncios articularam a ética. O indicador  “não” irá se referir 

ao não cumprimento de determinada categoria e, portanto, demonstrará que em tal critério, os 

anúncios não articularam a ética. As tabelas originarão os gráficos que demonstrarão de forma 

mais específica o cumprimento ou não das categorias por parte de cada um dos anúncios 

analisados. 

A codificação será quantitativa e qualitativa, pois a porcentagem de propagandas que 

cumprirem ou não cada uma das categorias será um resultado quantitativo. Já a indução sobre 

o cumprimento ou não de cada uma das categorias é qualitativa. 
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2.3 3ª fase – Tratamento dos resultados, inferência e interpretação 

 

 Por meio de uma tabela geral contendo todas as categorias de análise e as 

porcentagens de anúncios que cumpriram ou não tais critérios, obteremos um cenário 

completo das questões da ética deontológica articuladas ou não por tais anúncios, 

considerando que tal interpretação não corresponde à publicidade brasileira como um todo, 

delimitando-se aos anúncios veiculados nas revistas Claudia e Nova. 

A análise de conteúdo constitui instrumento de indução para a investigação das causas 

(variáveis inferidas – presença ou não de ética nos anúncios) a partir dos efeitos (variáveis de 

inferência e indicadores – cumprimento ou não de cada um das categorias analisadas nos 

anúncios). 

 

Com base nos dados coletados, procuraremos compreender os conteúdos explícitos na 

perspectiva colocada por Orlandi (2005, p. 17), ou seja, de que “A análise de conteúdo 

procura extrair sentidos dos textos, respondendo à questão: o que este texto quer dizer?” 

Portanto, a análise de conteúdo irá apontar como questões da ética deontológica 

(convicção) são inseridas no corpus a ser analisado pela presença ou ausência de tal ética, 

tendo por base o que os textos e imagens do objeto de estudo dizem.  

A partir dos resultados obtidos na análise de conteúdo, podemos expandir o estudo no 

sentido de desvendar a maneira como os anúncios foram produzidos, levando-se em conta as 

concepções ideológicas dos produtores das mensagens, a representação da mulher, a 

divulgação dos produtos no contexto da ética e da mulher na sociedade contemporânea. 

O modo como estes textos e imagens significam produz um conhecimento a partir destes 

próprios textos e imagens sobre a construção dos anúncios que cumpriram ou não os critérios 

éticos contidos no Código Brasileiro de Auto-Regulamentação Publicitária. Este 

conhecimento está atrelado à análise de discurso. A seguir, discorreremos sobre a aplicação da 

análise de discurso em nosso estudo. 
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3. Análise de discurso 

 

3.1 Definição e origens da análise de discurso 

 

 A análise de discurso possui diversas definições fundamentadas em tradições teóricas 

distintas. Optamos por ilustrar alguns deles, uma vez que tornaria impossível referir-se a todos 

os enfoques dados à análise de discurso. Pois, conforme Gill (2002, p. 244) “Análise de 

discurso é o nome dado a uma variedade de diferentes enfoques no estudo de textos, 

desenvolvida a partir de diferentes tradições teóricas e diversos tratamentos em diferentes 

disciplinas”. 

Na acepção de Pêcheux (2002, p. 53) a análise de discurso pretende trabalhar a 

interpretação nos enunciados. “Todo enunciado é intrinsecamente suscetível de tornar-se 

outro, diferente de si mesmo, se deslocar discursivamente de seu sentido para derivar para um 

outro”.  

A análise de discurso procura compreender o enunciado fazendo sentido, enquanto 

trabalho simbólico, constitutivo do homem e da sua história. 

Segundo Orlandi (2005, p. 21), para a análise de discurso, não se trata apenas de 

transmissão de informação, nem há linearidade na disposição dos elementos da comunicação, 

como se a mensagem resultasse de um processo serializado: alguém fala, refere alguma coisa, 

baseando-se em um código, e o receptor capta a mensagem, decodificando-a. No 

funcionamento da linguagem, que põe em relação sujeitos e sentidos afetados pela língua e 

pela história, temos um complexo processo de constituição desses sujeitos e produção de 

sentidos. São processos de identificação do sujeito, de argumentação, de subjetivação, de 

construção da realidade etc. As relações de linguagem são relações de sujeitos e de sentidos e 

seus efeitos são múltiplos e variados. O discurso é efeito de sentido entre locutores.  

Os interlocutores, a situação, o contexto histórico-social, as condições de produção, 

constituem o sentido da seqüência verbal produzida. Quando se diz algo, alguém o diz de 

algum lugar da sociedade para outro alguém também de algum lugar da sociedade e isso faz 

parte da significação.  
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Pinto (2002, p. 11) define a análise de discurso de maneira abrangente: 

  

A análise de discurso procura descrever, explicar e avaliar criticamente os 
processos de produção, circulação e consumo dos sentidos vinculados 
àqueles produtos da sociedade. Os produtos culturais são entendidos como 
textos, como formas empíricas do uso da linguagem verbal, oral ou escrita, 
e/ou de outros sistemas semióticos no interior de práticas sociais 
contextualizadas histórica e socialmente. 

  

Encontramos um ponto comum nos conceitos de Pêcheux, Orlandi e Pinto quando 

associam a análise de discurso como sendo um processo de interpretação dos sentidos 

atrelados em um texto, em uma conversa, ou seja, em qualquer ato de uso da linguagem 

verbal e não verbal. 

A análise do discurso surgiu na França, nos anos 1960, numa tentativa de suprir as 

insuficiências da análise de conteúdo, praticada nas ciências humanas. Instituindo-se como 

um método de tratamento da informação, a análise do conteúdo concebia o texto na sua 

transparência, apenas enquanto projeção de uma realidade extradiscursiva, indiferente às 

articulações propriamente lingüísticas e textuais. A análise do discurso, ao contrário, nasceu 

com a preocupação de fazer uma análise textual voltada para o texto considerado na sua 

opacidade; para ela, a interpretação devia levar em conta o modo de funcionamento 

lingüístico-textual dos discursos, as diferentes modalidades do exercício da língua num 

determinado contexto histórico-social de produção (BRANDÃO, 1998, p. 19). 

 De acordo com Maingueneau (2001), uma das características essenciais da pesquisa 

atual sobre a linguagem é a emergência de trabalhos que, em vez de reduzirem a linguagem ao 

arbitrário de suas unidades e de suas regras, abordam o enunciado como discurso. Essa 

abertura das ciências da linguagem coincide com as preocupações de muitos pesquisadores de 

outros ramos das ciências humanas. Neste sentido, não se trata de uma disciplina, mas de um 

espaço instável de trocas entre disciplinas diversas.  

 Com base neste contexto, Maingueneau (2001) prefere especificar a análise de discurso 

como a disciplina que, em vez de proceder a uma análise lingüística do texto em si mesmo ou 

a uma análise sociológica ou psicológica do seu contexto, visa articular a sua enunciação com 

um determinado lugar social. Deste modo, a análise de discurso tem de se ajustar aos gêneros 

de discursos (uma consulta médica, um estúdio de televisão), aos setores do espaço social 

(uma escola, uma loja, um café,um hospital etc.) ou aos campos discursivos (político, 

midiático, jurídico, literário, científico etc.) 
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 As análises de discurso que se praticam hoje se nutrem de duas tradições: de um lado, 

a análise do discurso francesa – difundida pela sigla AD – e,  de outro, a pragmática, a 

etnometodologia e outras propostas psicossociológicas de abordagem de textos anglo-

americanas. Pinto (2002, p. 20) ressalta que nem sempre se entendem muito bem, por causa 

de suas diferenças epistemológicas. 

A análise do discurso francesa é influenciada por Michel Pêcheux e Michel Foucault, 

que desde os anos de 1970 tentavam articular lingüística e história, em uma teoria do discurso 

que era realizada a partir do estruturalismo que acabava, da epistemologia da descontinuidade, 

de uma prática marxista das ciências humanas e da considerável impregnação pela 

psicanálise. A função das ideologias como constitutivas da produção/ reprodução dos sentidos 

sociais, por força da teoria dos aparelhos ideológicos, desenvolvida por Louis Althusser tem 

papel fundamental para a análise de discurso de vertente francesa. Esta tradição francesa 

define os discursos como práticas sociais determinadas pelo contexto sócio-histórico, mas que 

também são parte constitutiva daquele contexto (PINTO, 2002, p. 20). 

A tradição anglo-americana, nomeada às vezes como discourse analysis, embora 

originária da Inglaterra, é mais fortemente enraizada nos Estados Unidos, onde incorporou 

elementos da sociologia, da psicologia e da etnologia, prendendo-se mais ao empirismo e aos 

conceitos da psicologia do consciente. As análises de discurso produzidas por esta vertente 

combinam a descrição da estrutura e do funcionamento interno dos textos, “com uma tentativa 

de contextualização um pouco limitada e utópica” (PINTO, 2002, p.21). O processo de 

comunicação é entendido atomisticamente, como uma interação cooperativa entre indivíduos 

que detêm controle total e consciente das regras a serem utilizadas, e que são capazes de 

contribuir em pé de igualdade para o seu desenvolvimento. 

Conforme Pinto (2002, p. 24), a boa quantidade de massa crítica já produzida sobre a 

análise de discursos, aliada a desenvolvimentos teóricos relativos à contextualização das 

marcas formais encontradas na superfície textual como o reconhecimento de que todo evento 

de comunicação é ou faz parte de um ritual social cujas convenções deve seguir; o de que a 

contextualização passa sempre por mediações; o de que aquelas marcas são o resultado das 

convenções de codificação exigidas pelo contexto social em que se dá o evento 

comunicacional; e o de que o universo dos discursos produzidos numa sociedade se organiza 

em séries ou redes discursivas trazem a possibilidade de uma conciliação entre as duas 

tradições (francesa e anglo-americana).  
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Toda a análise de discurso parte de “produtos culturais empíricos 
produzidos por eventos comunicacionais entendidos como textos (...) é 
necessário que o analista dê uma atenção especial à ‘textura’ dos textos, 
quer quanto ao uso da linguagem verbal, quer quanto ao uso de outras 
semióticas”. É na superfície dos textos que o ana lista vai encontrar as 
marcas sociais deixadas na produção de sentido que o analista vai 
interpretar. Essas marcas devem ser avaliadas de forma a permitir três níveis 
de contextualização: o contexto situacional imediato, contexto institucional 
e contexto sociocultural (PINTO, 1999, p. 22). 

 

Todo evento de comunicação para ser compreendido pelo analista perpassa pela 

linguagem verbal ou não verbal utilizada que contêm pistas sobre o contexto em que foi 

produzido. 

 

3.2 Bases teóricas e o problema de pesquisa 

 

A discussão sobre a maneira como questões da ética deontológica (convicção) são 

abordadas na publicidade dirigida ao público feminino irá se apoiar nos pressupostos teóricos 

e metodológicos de autores filiados à linha francesa da análise de discurso (AD).    

Nesta tradição francesa, estão mais presentes as contribuições de Foucault, os trabalhos 

da escola russa e a “teoria da enunciação”, uma forma de pragmática desenvolvida de maneira 

genuína na França (IÑIGUINEZ, 2004, P. 128). 

De acordo com Pinto (2002, p. 21), “a análise do discurso francesa (AD), cujos nomes 

mais influentes foram Michel Foucault e Michel Pêcheux, tentava desde os anos 70 articular 

lingüística e história”.  

Na concepção de Pinto (1999, p. 24), a articulação da linguagem e história nos discursos 

 
implica que a linguagem verbal e as outras semióticas com que se 
constroem os textos são partes integrantes do contexto sócio-histórico e não 
alguma coisa de caráter puramente instrumental, externa às pressões sociais. 
Têm assim papel fundamental na reprodução, manutenção ou transformação 
das representações que as pessoas fazem e das relações e identidades com 
que se definem numa sociedade (...). 

 

A análise do discurso da publicidade dirigida ao público feminino perpassa pela 

linguagem verbal e outras semióticas, considerando-as como elementos constituintes de tais 

anúncios e constituídos pelos contextos da ética e da mulher na sociedade contemporânea.  

Orlandi (2005, p. 66) aponta que o ponto de partida da AD é compreender como um 

objeto simbólico produz sentidos. A transformação da superfície lingüística em um objeto 

discursivo é o primeiro passo para essa compreensão. 
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A Análise do Discurso não estaciona na interpretação, trabalha seus limites, 
seus mecanismos, como parte dos processos de significação. Também não 
procura um sentido verdadeiro através de uma “chave” de interpretação. 
Não há esta chave, há método, há construção de um dispositivo teórico. Não 
há verdade oculta atrás do texto. Há gestos de interpretação que o 
constituem e que o analista, com seu dispositivo, deve ser capaz de 
compreender. 

 

Para compreendermos essa produção de sentidos oriunda do discurso, Orlandi (2005, p. 

59) propõe a construção de um dispositivo da interpretação.  

 

Esse dispositivo tem como característica colocar o dito em relação ao não 
dito, o que o sujeito diz em um lugar com o que é dito em outro lugar, o que 
é dito de um modo com o que é dito de outro, procurando ouvir, naquilo que 
o sujeito diz, aquilo que ele não diz mas que constitui igualmente os 
sentidos de suas palavras.  

 

Esse “colocar o dito em relação ao não dito” implica, na concepção de Gill (2002, p. 

253), que os analistas de discurso, ao mesmo tempo em que examinam a maneira como a 

linguagem é empregada, devem também estar sensíveis àquilo que não é dito – aos silêncios. 

Isso, por sua vez, exige uma consciência aprimorada das tendências e contextos sociais, 

políticos e culturais aos quais os textos se referem.  

Nesse sentido, a investigação de como as questões que norteiam a ética deontológica 

(convicção) são articuladas na publicidade pela análise de como se dá a construção dos 

anúncios não leva em conta somente a linguagem e outras semióticas, mas também o contexto 

social, cultural da mulher contemporânea. Tal estudo encontra sustentação na metodologia da 

AD. 

 

4. Procedimentos para a aplicação da análise de discurso 
 

4.1 Corpus de análise 

 

Um dos pontos a considerar na análise é a constituição do corpus. Nesse aspecto, 

Orlandi (2005, p. 62-63) discorre que a delimitação do corpus não segue critérios empíricos, 

mas teóricos. Nessa forma de análise, a exaustividade almejada – que chamamos vertical – 

deve ser considerada em relação aos objetivos da análise e à sua temática. Assim, a 

construção do corpus e a análise estão intimamente ligadas: decidir o que faz parte do corpus 

já é decidir acerca de propriedades discursivas.  
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 O corpus de análise será constituído por anúncios veiculados nas revista Claudia e 

Nova.  

 O período da coleta dos anúncios foi de 1º de julho de 2005 a 31 de dezembro de 2005. 

Compreendendo um total de doze exemplares, sendo seis de Claudia e seis de Nova. 

O objetivo da AD nesta pesquisa é verificar, detalhadamente, como se dá a construção 

dos anúncios – que cumpriram ou não os princípios éticos do Código. Essa construção está 

apoiada nos efeitos de sentidos advindos dos anúncios (texto e imagem) e na representação da 

mulher nos mesmos.  

Em outras palavras, a análise destes anúncios visa proporcionar a compreensão da 

produção de sentidos por parte dos mesmos e se eles estão em conformidade ou não com os 

princípios que regem a ética deontologica (convicção).  

Conforme Orlandi, a delimitação do corpus está relacionada com os objetivos da análise 

e à sua temática. Portanto, destacamos os seguintes critérios para compor o corpus: anúncios 

que não cumpriram um ou mais critérios éticos e anúncios que cumpriram os aspectos da ética 

deontológica e que contenham assuntos relacionados à maneira como as mulheres são 

representadas neles, considerando os temas protagonista da sua própria vida, busca da beleza 

para satisfação pessoal e múltiplos papéis da mulher. 

Assim, parte do corpus de anúncios selecionados para realizar a análise de conteúdo será 

o da análise de discurso. 

 

4.2 Dispositivo analítico 

 

 Ao partir do pressuposto de que a publicidade se constitui como um espaço para a 

reprodução de comportamentos, atitudes e valores que permeiam a sociedade em determinada 

época, podemos refletir que o discurso da publicidade abarca esses aspectos. 

 Essa reprodução por parte do enunciador pode ser explicada por Fiorin (1997, p. 43): 

 

O falante, suporte das formações discursivas, ao construir seu discurso, 
investe nas estruturas sintáticas abstratas temas e figuras, que materializam 
valores, carências, desejos, explicações, justificativas e racionalizações 
existentes em sua formação social. Esse enunciador não pode, pois, ser 
considerado uma individualidade livre das coerções sociais, não pode ser 
visto como agente do discurso. Por ser produto de relações sociais, assimila 
uma ou várias formações discursivas, que existem em sua formação social, 
e as reproduz em seu discurso. É nesse sentido que se diz que ele é suporte 
de discursos. 
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As formações discursivas podem ser assimiladas e reproduzidas nos produtos 

simbólicos, no caso específico o anúncio publicitário, pela linguagem, pelos modos de dizer, 

pelas heterogeneidades no discurso, pela enunciação expressiva e imagética relacionados com 

os gêneros do discurso, leis do discurso e discurso publicitário. 

Portanto, cada um dos itens acima faz parte do dispositivo analítico de nosso estudo para 

compreender como as questões da ética deontológica (convicção) são abordadas nos discursos 

dos anúncios dirigidos ao público feminino. 

 

4.2.1 Linguagem 

 

Segundo Koch (1995, p. 9), no curso da História, a linguagem humana tem sido 

concebida, de maneiras bastante diversas que podem ser sintetizadas em três principais: a) 

como representação do mundo e do pensamento; b) como instrumento de comunicação; c) 

como forma de ação ou interação. 

Na primeira concepção, a função da língua é refletir o pensamento do homem e seu 

conhecimento de mundo; na segunda concepção a função da linguagem é transmitir 

informações e a terceira concepção encara a linguagem como atividade, interação que 

possibilita aos membros de uma sociedade a prática dos mais diversos tipos de atos que vão 

exigir dos semelhantes reações e/ou comportamentos. 

Na concepção de Koch (1995, p. 29), quando interagimos através da linguagem temos 

objetivos a serem atingidos, relações que desejamos estabelecer, efeitos que pretendemos 

causar, comportamentos que queremos ver desencadeados, isto é, pretendemos atuar sobre 

o(s) outro(s) de determinada maneira, obter dele(s) determinadas reações. É por isso que se 

pode afirmar que o uso da linguagem é essencialmente argumentativo. 

Em outras palavras, os enunciados que produzimos conduzem a determinadas 

conclusões e por isso eles são argumentativos. 

Neste sentido, a linguagem passa a ter uma função social e a ser encarada como forma 

de ação. “(...) Ação sobre o mundo dotada de intencionalidade, veiculadora de ideologia” 

(KOCH, 2000, p. 17). 

A terceira concepção da linguagem apontada por Koch ganha relevância na publicidade. 

Ela é argumentativa na medida em que visa atuar sobre uma determinada maneira em relação 

ao seu espectador e obter sua adesão por meio da persuasão. Fizemos menção ao campo da 

publicidade, por ser nosso foco, o que não quer dizer que a linguagem como lugar de ação não 

seja relevante em outros campos.  
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 A linguagem a que nos referimos é a do discurso  

 

que se ocupa das manifestações lingüísticas produzidas por indivíduos 
concretos em situações concretas, sob determinadas condições de produção. 
O que se visa é descrever e explicar a (inter)ação humana por meio da 
linguagem, a capacidade que tem o ser humano de interagir socialmente por 
meio de uma língua (KOCH, 1995 p. 12). 

 

Conforme Koch (1995, p. 11), tanto a lingüística estrutural de Saussure quanto a 

gerativa de Chomsky procuravam descrever a língua em abstrato, fora de qualquer contexto 

de uso. Muitos lingüistas, especialmente em países europeus (França, Alemanha, Inglaterra), 

passaram a voltar sua atenção para a linguagem enquanto atividade, para as relações entre a 

língua e seus usuários e para a ação que se realiza na e pela linguagem e vai ganhando terreno 

a lingüística pragmática. 

Bakhtin tece críticas à lingüística estrutural denominada por ele como objetivismo 

abstrato. Para ele, um dos erros mais grosseiros do objetivismo abstrato é a separação da 

língua de seu conteúdo ideológico, ou seja, só encontraremos sinais e não mais signos da 

linguagem (BAKHTIN , 1986, p. 96). 

A forma lingüística sempre se apresenta aos locutores no contexto de enunciações 

precisas, e implica sempre um contexto ideológico preciso. Na realidade não são palavras o 

que pronunciamos ou escutamos, mas verdades ou mentiras, coisas boas ou más, importantes 

ou más etc. “A palavra está sempre carregada de um conteúdo ou de um sentido ideológico ou 

vivencial” (BAKHTIN , 1986, p. 95). 

Neste contexto que se criaram as condições propícias para o surgimento da lingüística 

do discurso que mencionamos neste estudo. 

 

A linguagem é palco, “lugar onde os indivíduos se representam e 
constituem o mundo e suas situações ao se constituírem e representarem de 
determinada forma”. 
É por tudo isso que não basta estudar a língua como um código (conjunto de 
signos), através do qual um emissor transmite mensagens a um receptor; 
nem como um sistema formal, abstrato, de relações ente elementos de 
vários níveis que permitem estruturar as frases de uma língua, nem como 
um conjunto de enunciados virtuais cujo “significado” é determinado fora 
de qualquer contexto. 
É preciso pensar a linguagem humana como lugar de interação, de 
constituição das identidades, de representação de papéis, de negociação de 
sentidos (KOCH, 1995, p. 109). 
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Santaella (1996, p. 312) comenta que, ao falarmos em linguagem, não podemos 

restringi- lo apenas como uma linguagem verbal. Ela ressalta a existência de uma diferença 

entre língua e linguagem. “‘Língua’ se refere exclusivamente à linguagem verbal, ‘linguagem’ 

se refere a qualquer tipo possível de produção de sentido, por mais ambíguo, vago e 

indefinido que seja esse sentido”. 

Tudo é linguagem. Pois linguagem é qualquer coisa que é capaz de tornar presente um 

ausente para alguém, produzindo nesse alguém um efeito interpretativo (SANTAELLA, 1996, 

p. 313). 

Ao tomar a definição de linguagem proposta por Santaella, podemos considerar que o 

olhar, os gestos, o apalpar, o cheiro, o som funcionam como linguagens por tornar presente 

algo que está diante de nós.  

De acordo com Orlandi (1987, p. 25), o estudo da linguagem não pode estar apartado da 

sociedade que a produz. Então, os processos que entram em jogo na constituição da 

linguagem são processos histórico-sociais, e seria interessante acrescentar que, em se tratando 

de processos, não consideramos nem a sociedade como um dado nem a linguagem como um 

produto.  

Neste aspecto, nem a sociedade nem as línguas se modificam autonomamente. São os 

atos dos homens que tomam parte delas que as vão transformando. A linguagem só adquire 

significado histórico no seu uso e consumo.  

A linguagem é uma instituição social, o veículo das ideologias, o instrumento de 

mediação entre os homens e a natureza, os homens e os outros homens. (FIORIN, 1997, p. 6).   

As realizações lingüísticas (discursivas) trazem inscritos os valores atribuídos, as 

diferenças de interesses, as propostas de direções diversas para o mesmo processo histórico. 

Assim é que signos verbais – palavras – terão sentidos diferentes, dependendo das formações 

ideológicas em que se encontram. Outras vezes, signos diferentes passam a ter o mesmo 

sentido, de acordo com tal dependência (BACCEGA, 1998, p. 20). 

A linguagem reveste-se de sentidos, valores, sensações, ideologias por meio dos 

indivíduos, das instituições e assim por diante.  

Conforme Santaella (1996, p. 330), a ideologia toma corpo concreto, material sensível 

nas linguagens que circulam, através dos aparelhos e por meio das instituições, no intercurso 

social. 

Desta forma, a ideologia das empresas anunciantes conjuntamente com as dos 

publicitários, são materializados na linguagem publicitária. E por sua vez, os anúncios 
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carregam marcas éticas, representativas da imagem da mulher, culturais, sociais em sua 

superfície textual condizentes com a visão de mundo dos produtores dos anúncios. 

Pois, de acordo com Santaella (1996, p. 330), “as linguagens não são inocentes nem 

inconseqüentes. Toda linguagem é ideológica porque, ao refletir a realidade, ela 

necessariamente a refrata”. 

 

4.2.2 Modos de dizer 

 

Os modos de dizer implicam em compreender como e por que os produtos simbólicos se 

apresentam. Tais modos de dizer consistem em designar e descrever as pessoas ou coisas de 

que se fala, estabelecendo relações entre elas e localizando-as no tempo e no espaço, sempre 

em relação ao que o receptor supostamente conheceria deste universo em pauta. 

As pessoas produzem um texto para se comunicar por meio da linguagem verbal e 

imagens com três funções: construir o referente ou o mundo do qual seu texto fala (função de 

mostração), estabelecer os vínculos socioculturais necessários para dirigir-se ao seu 

interlocutor (função de interação) e distribuir os afetos positivos e negativos cuja hegemonia 

reconhece e/ou quer ver reconhecida (função de sedução). 

Conforme Pinto (2002, p. 65), a mostração consiste em designar e descrever as coisas ou 

pessoas de que se fala, estabelecendo relações entre elas e localizando-as no tempo e no 

espaço, sempre em relação ao que o receptor supostamente conheceria deste universo em 

pauta. 

A interação consiste em interpelar e estabelecer relações de poder com o receptor, na 

tentativa de agir sobre ele ou sobre o mundo por seu intermédio (PINTO, 2002 p. 66). 

Já a sedução, de acordo com Pinto (2002, p. 67) consiste em marcar as pessoas, coisas e 

acontecimentos referidos com valores positivos e negativos e ainda em demonstrar uma 

reação afetiva favorável ou desfavorável a eles.   

Estas funções ocorrem de maneira integrada nos anúncios publicitários e permite 

diversos níveis de leitura, conforme o interesse do receptor em explorá- lo. 

Com base na teoria de Pinto sobre os modos de dizer, os anúncios são construídos pela 

indicação de qual produto está em cena por meio da descrição de suas características. Tal 

apresentação do produto procura estabelecer uma relação com o seu público-alvo ao sugeri- lo 

e interpelá- lo por meio de promessas e benefícios que o produto pode proporcionar. Tais 

benefícios e promessas são revestidos pelos afetos, valores e avaliações do enunciador que 

visa induzir o seu destinatário.  
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Com relação à avaliação, Pinto (2002, p. 68) sugere que ela não seja explícita, sendo 

apenas sugerido por um efeito de sentido conotativo, cuja interpretação fica na dependência 

da contribuição do receptor. 

Desta forma, a análise dos anúncios dirigidos ao público feminino por meio dos modos 

de dizer nos ajudará a verificar como se dá a apresentação dos produtos e a construção da 

imagem da mulher nestes anúncios com base nas questões da ética deontológica. 

 

4.2.3 Heterogeneidades no discurso 

 

 Para a análise de discursos, todo texto é híbrido quanto à sua enunciação, uma vez que 

ele é um tecido de “vozes” ou citações, cuja autoria é identificada ou não, vindas de outros 

textos existentes. 

 De acordo com Pinto (1999, p. 27), a heterogeneidade enunciativa manifesta-se num 

texto em dois planos distintos, ambos designados por Mikhail Bakhtin de polifonia, sendo que 

alguns autores preferem denominar de intertextualidade. Tal heterogeneidade é caracterizada 

pela manifestação, localizável pelos receptores a partir do contexto situacional imediato, de 

uma multiplicidade de outros textos citados de maneira unívoca. Este entrelaçamento de 

citações é constitutivo dos textos vistos como discursos, já que todo texto se constrói por um 

debate com outros – o que foi denominado de dialogismo por Mikhail Bakhtin.   

 Koch (2000, p. 57) assinala que na intertextualidade, a alteridade é atestada pela 

presença de um intertexto: ou a fonte é explicitamente mencionada no texto que o incorpora 

ou o seu produtor está presente. Em se tratando de polifonia, basta que a alteridade seja 

encenada, isto é, vozes de enunciadores reais ou virtuais incorporam-se ao texto, que 

representam pontos de vista diversos com os quais o locutor se identifica ou não. Desta forma, 

para Koch, todo caso de intertextualidade é um caso de polifonia, não sendo, porém, 

verdadeira a recíproca: há casos de polifonia que não podem ser vistos como manifestação de 

intertextualidade.  

 Neste sentido, todo texto é constituído por vozes de diferentes enunciadores, ora 

concordantes, ora discordantes o que caracteriza a linguagem humana como polifônica e 

intertextual quando houver vestígios explícitos ou implícitos de textos já existentes.  

 A natureza dialógica da linguagem é um conceito que desempenha papel fundamental 

nas obras de Mikhail Bakhtin. 

 Com relação ao dialogismo, Bakhtin (1997, p. 290) aponta que o ouvinte que recebe e 

compreende a significação de um discurso adota para com este discurso uma atitude 
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responsiva ativa: ele concorda ou discorda, adapta, completa etc. “Toda compreensão é 

prenhe de resposta e, de uma forma ou de outro forçosamente a produz: o ouvinte torna-se o 

locutor”.  

 Neste sentido, a compreensão de um determinado discurso por parte do destinatário 

transforma este discurso em outro produzido pela concepção do ouvinte. Por isso, o caráter 

dialógico no discurso.  

 “O enunciado está repleto dos ecos e lembranças de outros enunciados (...)” 

(BAKHTIN, 1997, p. 316), ou seja, sob o enfoque da análise de discurso qualquer texto é 

polifônico e/ou intertextual. 

 Bakhtin (1997) discorre que o locutor ao produzir um texto, uma fala, ele leva em conta 

o grau de informação, o conhecimento especializado, a opinião, as simpatias e antipatias do 

destinatário que condicionará sua compreensão responsiva do enunciado do locutor. 

 No discurso publicitário, a principal intenção dos produtores é selecionar palavras, 

frases que procuram refletir os valores positivos desejados pelos ouvintes na aquisição de 

determinado produto.  

 A heterogeneidade no discurso, denominado dialogismo ou polifonia, ou mesmo 

intertextualidade é uma forma especial de interação que torna multidimensional a 

representação e que, sem buscar uma síntese do conjunto, mas ao contrário uma tensão 

dialética, configura a arquitetura própria de todo discurso (BRAIT, 2003, p. 25). 

 E por isso que a divulgação do produto e a construção da imagem da mulher nos 

anúncios dirigidos a esse público se multiplica em diferentes vozes conforme os diferentes 

segmentos de produtos e até mesmo entre o mesmo segmento.  

 

4.2.4 Enunciação expressiva 

 

 O discurso é construído por um ou vários sujeitos. O ato de produzir um texto se refere à 

enunciação e se opõe a enunciado, que é o produto cultural produzido, o texto materializado. 

As diferentes maneiras de construir a representação de uma determinada prática social 

ou área de conhecimento propostas pelos sujeitos que aparecem nos textos e que são 

assumidas ou não pelos participantes do evento comunicativo em curso é a enunciação 

(PINTO, 1999, p. 28). 

 “Ao escolher uma palavra, partimos das intenções que presidem ao todo do nosso 

enunciado, e esse todo intencional, construído por nós, é sempre expressivo” (BAKHTIN, 

1997, p. 311). 
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 Desta forma, Bakhtin (1997, p. 315) reflete que o enunciado, seu estilo e sua 

composição são determinados pelo objeto do sentido e pela expressividade, ou seja, pela 

relação valorativa que o locutor estabelece com o enunciado. 

 A enunciação expressiva traz à tona a subjetividade e a parcialidade de qualquer 

formação discursiva por meio de marcas opinativas, valorativas dos locutores. 

  

4.2.5 Enunciação imagética 

 

 Da mesma forma que a intertextualidade, a polifonia e o dialogismo são características 

discursivas nos textos, nas imagens também encontramos tais dispositivos. 

 A interpelação ou não pelo olhar do personagem é uma forma comum pela qual o 

dispositivo de enunciação daqueles gêneros discursivos em que a imagem é um componente 

semiótico, como a mídia, procura estabelecer uma relação pragmática de proximidade ou 

distância do receptor (PINTO, 1999, p. 39). 

 Conforme Pinto (1999, p. 39), a colocação de personagens e objetos em posição de 

dominância espacial e do coenunciador ou destinatário na de dominado é um outro recurso 

bastante freqüente na imagem para definir o lugar de identificação a ser ocupado pelo 

espectador. 

 Para Santaella; Nöth (2001, p. 131), todas as modalidades de signos, inclusive as 

imagens,  

 

têm o propósito e a função de representar e interpretar a realidade, mas, ao 
fazê-lo, inevitavelmente interpõem-se entre homem e mundo. Assim como 
os espelhos, ao mesmo tempo que os signos refletem a realidade, também a 
refratam, quer dizer, ao refletir, transformam, transfiguram e, numa certa 
medida, até mesmo deformam o que é por eles refletido.   

 

 Coutinho (2005, p. 332) chama a atenção para reconstrução não objetiva presente em 

toda fotografia. Em outras palavras, cada fotografia representa um recorte da sociedade ou de 

um fato, situação, e portanto pressupõe várias escolhas realizadas quanto entra em ação a 

“tesoura” do fotógrafo. 

  A concepção da imagem (seja uma foto, um desenho) como uma forma de construção da 

realidade está sujeita a interpretações subjetivas tanto do produtor quanto do receptor. 

 Os aspectos destacados para a análise da enunciação imagética são o enquadramento, a 

relação fundo/figura, a composição da imagem, a utilização da luz e cores, a relação entre os 

objetos representados e a função da mensagem visual. Desta forma, a imagem, como texto 
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visual a ser lido, seria marcada pela presença de diferentes maneiras de significar ou, de 

acordo com Souza, de marcas que não deveriam ser pensadas como vozes, mas de acordo com 

o conceito de policromia: 

 

(...) por associação ao conceito de polifonia, formulamos o conceito de 
policromia (...) a policromia revela também a imagem em sua natureza 
heterogênea, ou melhor, como conjunto de heterogeneidades que, ao 
possuírem uma co-relação entre si, emprestam à imagem a sua identidade. 
Essa co-relação se faz através de operadores discursivos não verbais: a cor, 
o detalhe, o ângulo da câmara, um elemento da paisagem, luz e sombra, etc. 
(...) (SOUZA, 2001). 

 

Ao se definir policromia como rede de elementos visuais, explícitos, implícitos ou 

silenciados, verifica-se que são esses os elementos que possibilitarão as diferentes 

interpretações do texto não-verbal.  

Com isso, se diz que as imagens não são visíveis, tornam-se visíveis a partir da 

possibilidade de cada um projetar as imagens possíveis, que necessariamente, não compõem a 

estrutura visual do texto não-verbal em si, mas que compõem a rede de imagens mostradas, 

indiciadas, implícitas, metaforizadas ou silenciadas. O analista, ao se inscrever pelo viés da 

policromia, direciona e constrói o próprio olhar através dos gestos de interpretação. Os gestos 

de interpretação são em si efeitos metafóricos, deslizamentos de sentido ordenados pela 

injunção do dizer (SOUZA, 2001). 

 

4.2.6 Leis do discurso e preservação das faces 

 

Na acepção de Maingueneau (2001), o processo de comunicação verbal está atrelado ao 

respeito às regras do jogo por meio de um acordo tácito onde cada um postula que seu 

parceiro aceita as regras e espera que o outro as respeite. Tais regras desempenham um papel 

considerável na interpretação dos enunciados.  

Esse acordo tácito é regido por certas leis do discurso e que por serem supostamente 

conhecidos pelos interlocutores, eles permitem a transmissão de conteúdos implícitos.  

Segundo Maingueneau (2001), a lista dessas leis variam de um autor a outro, mas 

algumas têm um alcance geral, como, por exemplo, a lei da pertinência e da sinceridade. 
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“A lei da pertinência recebe definições variadas, intuitivas ou sofisticadas. 
Intuitivamente, estipula que uma enunciação deve ser maximamente 
adequada ao contexto em que acontece: deve interessar ao destinatário, 
fornecendo-lhe informações que modifiquem a situação” 
(MAINGUENEAU, 2001, p.34). 

   

A lei da sinceridade está relacionada com o engajamento do enunciador no ato da fala. 

“Cada ato de fala (prometer, afirmar, ordenar, desejar, etc.) implica em um determinado 

número de condições, de regras do jogo. Por exemplo, para afirmar algo, deve-se estar em 

condições de garantir a verdade do que se diz (...)”. A lei da sinceridade não será respeitada se 

o enunciador afirma algo que sabe ser falso (MAINGUENEAU, 2001, p.35). 

Estas leis do discurso no campo da publicidade são relevantes uma vez que a aplicação 

da lei da pertinência por parte do enunciador, torna evidente o objetivo de determinado 

anúncio ao se direcionar, por exemplo, a um público específico por meio de elementos 

(atitudes, estilos de vida) que condizem com o contexto de vida deste público; por sua vez a 

lei da sinceridade, quando cumprida pelo locutor de um anúncio publicitário, demonstra ser 

ética ao garantir a verdade do que se diz. 

Segundo Maingueneau (2001, p. 37), a comunicação verbal é uma relação social que se 

submete às regras de polidez. Nesse modelo, considera-se que todo indivíduo é possuidor de 

duas faces: uma negativa, correspondente ao “território” de cada um (seu corpo, sua 

intimidade) e uma positiva, correspondente à fachada social, nossa própria imagem 

valorizante, que tentamos apresentar aos outros. 

A teoria das faces preconiza que todo ato de enunciação pode constituir uma ameaça 

para uma ou várias delas. Sendo que, na interação entre enunciador e co-enunciador, quatro 

faces se confrontam e podem ser ameaçadas: a positiva do enunciador, a negativa do 

enunciador, a positiva do co-enunciador e a negativa do co-enunciador. Por exemplo, dar uma 

ordem valoriza a face positiva do locutor, desvalorizando a do interlocutor; dirigir a palavra a 

um desconhecido ameaça a face negativa do destinatário, pode significar uma intrusão em seu 

território. Entretanto, pode também ameaçar a face positiva do locutor, que pode ser visto 

como sendo excessivamente desinibido. A ameaça às faces é constitutiva da enunciação 

publicitária. É primordial a atenção ao problema da preservação das faces no discurso da 

publicidade, em virtude de duas razões: 

a) a primeira delas é o fato de pedir para ser lido, que constitui ao mesmo tempo uma ameaça 

para a face positiva do responsável pela enunciação, a marca do produto pode ser vista pelo 

destinatário como uma chatice, e uma ameaça para as faces negativa e positiva do destinatário 
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que pode ser tratado como alguém sem importância, a quem é solicitado que dedique uma 

parte de seu tempo à leitura do enunciado publicitário; 

b) a segunda razão está baseada no fato inquestionável de que todo enunciado publicitário 

visa pedir dinheiro ao leitor-consumidor, representando também uma ameaça à sua face 

negativa, bem como a do locutor, que assume o papel de solicitante. 

No âmbito da publicidade, criar um anúncio que seja sedutor, que agrade ao destinatário, 

significa anular imaginariamente essa ameaça às faces, embora seja parte constitutiva da 

enunciação publicitária.  

Em resumo, a preservação das faces consiste em um processo em que, se uma mesma 

fala pode ameaçar uma face com o intuito de preservar uma outra, os interlocutores são 

constantemente levados a buscar um acordo, a negociar. Devem procurar um meio de 

preservar suas próprias faces sem ameaçar a de seu parceiro. Desenvolve-se, neste processo, 

um conjunto de estratégias discursivas para encontrar um ponto de equilíbrio entre as 

exigências. 

 

4.2.7 Gêneros de discurso 

 

 Segundo Bakhtin (1997, p. 301), “para falar, utilizamo-nos sempre dos gêneros do 

discurso, em outras palavras, todos os nossos enunciados dispõem de uma forma padrão e 

relativamente estável de estruturação de um todo”. 

O discurso publicitário constitui um tipo de discurso e os anúncios de produtos para o 

público feminino que são nosso objeto de estudo são identificados como gênero de discurso. 

Esta categorização tem seu pressuposto na teoria de Maingueneau (2001, p. 59), onde ele 

afirma que todo texto pertence a uma categoria de discurso, a um gênero de discurso.  

A utilidade dos gêneros de discurso repousa na facilidade em reconhecer os enunciados 

que ocorrem a nossa volta sem precisar prestar uma atenção constante a todos os detalhes. Em 

um instante somos capazes de identificar um dado enunciado como sendo um anúncio  

publicitário ou não. 

É interessante acrescentar que para cada gênero ou tipo de discurso, cabe determinar o 

que se chama dispositivo de enunciação: a explicitação dos diferentes posicionamentos 

ideológicos ou posições enunciativas, ou seja, as diferentes maneiras de construir a 

representação de uma determinada prática social propostas pelos sujeitos que aparecem nos 

textos e que são assumidas ou não pelos participantes do evento comunicativo em curso 

(PINTO, 1999, p. 28). 
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Conforme Maingueneau (2001, p. 65), os gêneros de discurso não podem ser 

considerados como formas que se encontram à disposição do locutor  a fim de que este molde 

seu enunciado nessas formas. Trata-se, de atividades sociais que, por isso mesmo, são 

submetidas a um critério de êxito. 

Os anúncios publicitários, interpretados como gêneros discursivos, precisam preencher 

um conjunto indispensável de condições de êxito para que, como atos de linguagem, sejam 

bem sucedidos:  

a) finalidade reconhecida – a publicidade objetiva seduzir, convencer, persuadir para em 

última instância promover a venda do produto;  

b) estatuto de parceiros legítimos – o papel que o enunciador e o co-enunciador devem 

assumir. O anúncio publicitário envolve um cliente (anunciante), o publicitário (equipe que 

produz um anúncio) e o espectador.  Ou seja, o anunciante fabrica ou comercializa um 

produto, o publicitário cria anúncios para divulgar este produto e o espectador é o público-

alvo do produto e que, portanto, será mais facilmente sensibilizado para realizar o ato da 

compra; 

c) lugar e o momento legítimos - todo gênero de discurso implica, para sua efetivação, um 

certo lugar e um certo momento. O anúncio publicitário é produzido tendo em vista que a 

natureza do público para o qual se destina determina seu modo de consumo. A veiculação de 

um anúncio de cosmético em revista feminina pressupõe que a leitora irá folheá- la com um 

certo vagar; diferentemente de um cartaz do mesmo cosmético afixado na sala de recepção de 

um centro de estética, por exemplo, que provavelmente chamará a atenção da cliente, mas  

essa leitora potencial do cartaz pode não chegar a tomar conhecimento dele e não terá muito 

tempo nem talvez desejo de lê- lo. Neste caso, o publicitário criador do cartaz deverá se 

contentar com um texto simples, bem curto e com letras bem grandes. No caso a revista ao 

contrário, trata-se de “prender” a atenção instável da leitora que a folheia; nesse caso, há pelo 

menos dois níveis de texto: um fragmento curto em letras grandes que condensa a informação 

e atrai o olhar, por outro, para a leitora que aceite prosseguir, um texto com letras menores em 

que são desenvolvidos alguns argumentos. Neste mesmo item, outros aspectos devem ser 

considerados: 

– Periodicidade: um anúncio impresso em revista possui, a princípio, a mesma periodicidade 

da revista podendo ser estendida no caso de ser arquivada ou de estar em uma clínica ou em 

consultório, por exemplo;  

– Encadeamento: a competência genérica indica a duração de realização de um gênero. Em 

um artigo de jornal diário distingue-se pelo menos duas durações de leitura: a dos elementos 
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destacados em negrito e maiúsculas – títulos, subtítulos, legendas – seguida, eventualmente, 

de uma leitura do texto. O mesmo processo ocorre com um anúncio publicitário: os títulos, 

assinaturas e slogans vêm sempre em tipos maiores, enquanto os textos argumentativos em 

tipos menores, porque se destinam a uma leitura eventual, de acordo com o interesse do leitor; 

– Continuidade: uma piada, por exemplo, é contada de forma ininterrupta, enquanto que a 

leitura de um anúncio pode sofrer interrupções; 

– Validade: uma revista feminina pode ser considerada válida durante um mês, enquanto um 

jornal, geralmente tem a duração de um dia. 

d) suporte material - um texto pode passar somente por ondas sonoras, ser manuscrito, 

impresso em vários exemplares, impresso em um único, existir enquanto dígitos na memória 

de computador, etc. A substituição do suporte material acarreta a modificação radical de um 

gênero de discurso: um anúncio publicitário na revista é diferente de outro no rádio. Portanto, 

um texto é inseparável de seu modo de existência material: os modos de suporte/transporte, de 

estocagem e de memorização. 

e) organização textual - todo texto está associado a uma certa organização textual. Dominar 

um gênero de discurso é ter uma consciência mais ou menos clara dos modos de 

encadeamento de seus componentes em diferentes níveis estruturais. Um anúncio publicitário 

clássico possui título, slogan, assinatura e texto. 

 

4.2.8 Persuasão no discurso publicitário 

 

 A publicidade, como linguagem plurisígnica, reforça os padrões de comportamento 

estabelecidos pela sociedade, refletindo a realidade e refratando-a de forma idealizada com o 

objetivo de ser atrativo e promover a venda do produto anunciado.  

 Os produtores das mensagens de propaganda são conscientes de que junto à venda de 

produtos e serviços transmitem conceitos de estilos de vida. Esses valores, imagens e estilos 

de vida agregados às mensagens veiculadas são os valores dominantes e já existentes. 

 Neste aspecto, compartilhamos com a idéia de Gonçalves (2006, p. 27) de que a 

linguagem publicitária, caracterizada por participar do contexto social, 
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apropria-se de elementos culturais e traduz a realidade conforme estes 
padrões, por isso, em épocas, sociedades e até em grupos diferentes da 
mesma sociedade, a publicidade é elaborada com uma relação específica 
entre os signos que a compõem, revelando ideologias através do 
envolvimento de fatores psico-sócio-econômicos. Desta maneira, por estar 
tão vinculada à história social, é que a publicidade apresenta-se tão atrativa e 
torna-se, de certa forma, tão íntima do seu público-alvo, que na verdade, 
mais do que receptor, é um cúmplice do emissor, o seu parceiro no jogo de 
interlocução, responsável por contextualizar, por atribuir coerência a 
enunciados aparentemente incoerentes.  

  

 A linguagem publicitária é constituída pela ideologia, visão de mundo dos produtores 

das mensagens que resgatam valores sociais, culturais, éticos circulantes na sociedade que são 

materializados nos anúncios sob o ponto de vista que estes produtores desejam construir para 

persuadir o receptor a adquirir um produto. 

 A associação da linguagem e ideologia é ressaltada por Fiorin (1997, p. 33) no qual “As 

visões de mundo não se desvinculam da linguagem, porque a ideologia vista como algo 

imanente à realidade é indissociável da linguagem. As idéias e, por conseguinte, os discursos 

são expressão da vida real. A realidade exprime-se pelos discursos”. 

 Segundo Koch (1984, p. 23), a argumentação constitui atividade estruturante de todo e 

qualquer discurso por meio das articulações argumentativas. 

Neste sentido, Abreu (2003, p.37-40) discorre que a argumentação é a arte de convencer 

e persuadir e, para que ela tenha sucesso, são necessárias algumas condições, tais como, 

definir uma tese e saber para que tipo de problema essa tese é resposta, ter uma “linguagem 

comum” com o auditório, ter um contato positivo com o auditório e agir de forma ética. Isso 

quer dizer que devemos argumentar com o outro, de forma honesta e transparente. Caso 

contrário, a argumentação fica sendo sinônimo de manipulação.  

 Partindo do pressuposto de que toda mensagem publicitária é intencional e persuasiva, 

torna-se imprescindível expressar essa intenção clara para que se possa construir a imagem da 

campanha. Quando uma empresa decide transmitir uma mensagem, esta deve vir carregada de 

intenções que facilitem e favoreçam as transações comerciais. Desta forma, o desafio do 

anunciante é conseguir obter, através da campanha publicitária, o efeito pretendido junto ao 

receptor, atraindo sua atenção, conquistando o seu interesse de maneira ética. 

Segundo Camorcardi (2003, p. 33) existem dois tipos de persuasão: a persuasão válida e 

a persuasão não-válida. A persuasão válida é aquela em que expomos com clareza os motivos 

que fundamentam nossa posição. O interlocutor é capaz de perceber claramente e questionar 

cada passo de nosso raciocínio. Já a persuasão não-válida é aquela em que o interlocutor não 

tem consciência de que está sendo persuadido nem pode perceber e questionar os elementos 
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do processo de persuasão.Exemplos de persuasão não-válida são as chantagens emocionais, os 

apelos subliminares. 

As origens do elemento persuasivo no discurso referem-se ao período clássico em que o 

homem grego, praticando um certo conceito de democracia e tendo que se expor 

publicamente, precisava manejar as formas de argumentação. A retórica é o primeiro 

testemunho, na tradição ocidental, de uma reflexão sobre a linguagem. A linguagem é 

estudada não enquanto “língua”, mas enquanto “discurso”. Cabe a retórica mostrar o modo de 

constituir as palavras, convencendo o receptor acerca de dada verdade. 

Para Aristóteles (apud CITELLI, 2001, p. 10), a retórica é uma ciência para se produzir 

a persuasão. A retórica não assume uma atitude ética, “seu objetivo não é o de saber se algo é 

ou não verdadeiro, mas sim verificar quais os mecanismos utilizados para se fazer algo ganhar 

a dimensão de verdade”. 

Citelli (2001, p. 13-14) discorre sobre verdade e verossimilhança no ato de persuadir: 

 

O ato de convencer não entra no mérito de saber até onde ele se reveste de 
verdade. Persuadir é submeter o outro à aceitação de uma dada idéia, daí 
sua vertente autoritária. Verossímil é aquilo que se constitui em verdade a 
partir de sua própria lógica. Por isso a necessidade de construir o “efeito de 
verdade”, da existência de argumentos, provas, perorações, exórdios, 
conforme proposições formuladas por Aristóteles. “Persuadir não é apenas 
sinônimo de enganar, mas também o resultado de certa organização do 
discurso que o constitui como verdadeiro para o receptor” 

 

A publicidade visa atrair o interesse de um determinado público por meio de argumentos 

discursivos que reforçam a aprovação do que está sendo divulgado para ele. Neste âmbito, o 

discurso publicitário reveste-se de um caráter persuasivo para influenciar o indivíduo na 

adesão de atitudes, estilos de vida, comportamentos presentes nos anúncios. Aí reside a 

relevância da publicidade constituída por elementos discursivos em consonância com os 

códigos deontológicos da publicidade. 

A função persuasiva na linguagem publicitária consiste em tentar mudar a atitude do 

receptor. Para isso, ao elaborar o texto o publicitário, leva em conta o receptor ideal da 

mensagem, ou seja, o público para o qual a mensagem está sendo criada. O vocabulário é 

escolhido no registro referente a seus usos. Tomando por base o vazio interior de cada ser 

humano, a mensagem faz ver que falta algo para completar a pessoa: prestígio, amor, sucesso, 

lazer, vitória. Para completar esse vazio, utiliza palavras adequadas, que despertam o desejo 

de ser feliz, natural de cada ser (CARVALHO, 1996, p. 19). 
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O receptor é quem dá sentido à mensagem, uma vez que, completada sua decodificação, 

ele atribui a cada unidade de significação um equivalente semântico extraído da sua memória, 

que é um repertório de associações convencionais entre os signos do código e suas próprias 

experiências (GOMES, 2003, p. 46). 

O espectador, ao ler um anúncio, reconstrói uma significação de acordo com a sua 

memória cognitiva, suas referências socioculturais e com as marcas que ele identifica na 

mensagem.  

O discurso persuasivo se dota de signos marcados pela superposição. São signos que, 

colocados como expressões de “uma verdade”, querem fazer-se passar por sinônimos de “toda 

a verdade”. O discurso persuasivo se dota de recursos retóricos, objetivando o fim último de 

convencer ou alterar atitudes e comportamentos já estabelecidos (CITELLI, 2001, p. 32). 

Por isso que a escolha dos signos que compõem o anúncio requer um exame cuidadoso, 

uma vez que, a intenção é dotá- los como se fossem “verdadeiros”.  

Desta forma, Carvalho (1996, p. 162) discorre sobre o paradoxo da propaganda que 

atinge seus fins utilizando o que a linguagem tem de mais gratuito e gratificante: o jogo, a 

imaginação, a poesia. A função poética fixa a atenção na forma da mensagem, desviando-a do 

que é dito. A função da publicidade é o oposto: se nos fixarmos na forma, não compraremos o 

produto. Daí ela ser um achado verbal, mas não uma poesia; um achado verbal que consiste 

em usar algo de extraordinário para falar de coisas banais. A criação não é um ato livre; é um 

“auxiliar de vendas”, em que o artista tem consciência de sua sujeição à sociedade de 

consumo. O estudo do discurso publicitário mostra-se revelador de valores e atitudes culturais 

e modos de expressão da época; cria condições de aprender a reconhecer falácias e sofismas 

em propagandas que usam o doublespeak.  

Em outras palavras, o discurso publicitário utiliza muitas vezes uma linguagem lúdica 

para falar de produtos e os resultados e benefícios que os mesmos proporcionam ao público. 

Cabe ao analista do discurso apurar as múltiplas vozes, a polissemia e os efeitos de sentido 

nos anúncios publicitários, analisando a maneira como eles foram produzidos e especialmente 

a representação da imagem da mulher, que é um dos focos de nossa investigação. 

 


